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O Brasil acima dos partidos políticos 
Requisito torna-se indispensável para que o crescimento desejado ocorra 
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Entre as atitudes pré-eleitorais 
do presidente Lula, cuja candi-
datura será decidida "no limite", 
chama a atenção o convite diri-
gido aos empresários para que 
invistam mais no Pais para al-
cançarmos em 2006 um cresci-
mento econômico sustentável. O 
presidente anunciou que se en-
contrará com industriais de vá-
rios estados, apresentará dados 
sobre a economia e mostrará que 
a queda dos juros permitirá a re-
tomada do crescimento econô-
mico a taxas compatíveis com as 
dos países emergentes. 

Em princípio não haveria no-
vidade nesse apelo se 1) não es-
tivéssemos em ano eleitoral, 2) 
não fosse o setor privado, in-
cluindo as multinacionais, um 
dos principais focos de novos in-
vestimentos e 3) não fosse a in-
fra-estrutura primordial para nos 
tomarmos mais competitivos. 

Mas o gesto do presidente 
suscita especulações de seus 
adversários, de parte da mídia e 
de alguns setores empresariais 
de que ele corresponderia a um 
pedido de renovação da con-
fiança no seu governo para um 
novo mandato. Se assim for, 
para tentar prevenir uma derro-
ta nas urnas — afirmam os ra-
dicais do PT — o presidente já 
estaria tentando oxigenar sua 
Campanha com o apoio do em-
presariado, segmento autôno-
mo. fiscalizador, crítico e sen-
sível à economia. 

Isto é: Lula teria se conven-
cido de que, num eventual se-
gundo mandato, com inflação 
sob controle, mais exportações 
e outros bons resultados, só 
avançaremos se atrairmos mais 
investimentos para modernizar 
a infra-estrutura, criando novos 
empregos. Para isso, o empre-
sariado teria de estar junto com 
o presidente. Além disso, cons-
ciente de que a disputa eleitoral 
poderá ser permeada por uni 
clima de pessimismo, o gover-
no Lula também estaria estu- 

\\,dando a redução de tributos fe- 

derais sobre bens de capital e 
sobre a cesta básica de alimen-
tos, além de tomar medidas de 
incentivo à construção civil. 

Na matemática eleitoral faria 
sentido, embora a medida seja 
mesmo fundamental para reto-
mar o crescimento: a carga dos 
tributos federais passou de 
23,6% do PIB em 2004 para 
24,2% no ano passado. 

Mas é fato que todos os bra-
sileiros, e não somente os em-
presários, sabem que o próxi-
mo presidente precisará mobi-
lizar toda a sociedade para um 
programa de modernização da 
infra-estrutura e de aumento da 
competitividade do País. 

Mais que ninguém, em ano 
eleitoral o empresariado — sem-
pre acusado de influenciar o 
governo na tomada de decisões 
— já se habituou a ver repisados 
temas como rodovias, portos, 
hidrelétricas, etc., o que acaba 
cansando a sociedade e tornan-
do inócuo o debate. 

Um dos erros do presidente 
foi deixar para o último ano de  

mandato medidas que deveriam 
ter sido tomadas nos dois pri-
meiros, o que torna compreen-
síveis muitas das críticas a cada 
gesto do governo. Em relação às 
empresas, a disposição para in-
vestir caiu em 2005, período em 
que o total de investimentos 
anunciados somou US$ 105 bi-
lhões, cifra igual à de 2004, 
conforme levantamento de con-
sultoria especializada — estagna-
ção causada, segundo alguns 
analistas, por juros elevados, 
crises políticas, etc. 

Não fosse o megainvesti-
mento de US$ 16,5 bilhões em 
exploração e produção de pe-
tróleo da estatal Petrobras, e 
considerando-se que os investi-
mentos das empresas, a maioria 
privadas, tiveram maturação 
máxima de quatro anos, o total 
de investimentos teria voltado 
ao nível de 1995. 

Mas esse cenário talvez mu-
de em 2006, a julgar pelo resul-
tado de uma pesquisa de outra 
consultoria, na qual se indica 
que as empresas investirão  

mais, em comparação com 
2005. Esses investimentos, 
contudo, não desembarcarão 
aqui à força de palavras, mas de 
pressupostos de modernização, 
de ambiente favorável aos ne-
gócios, de combate à corrup-
ção, de regras claras para os in-
vestidores — enfim, de um Es-
tado capaz de impor como lema 
um refrão do tipo "o Brasil aci-
ma dos partidos políticos". 

É preciso que o próximo go-
verno — e, desde já, os postulan-
tes à sucessão — discuta publica-
mente sobre como reverter esse 
quadro, não com promessas elei-
torais ou políticas que resvalam 
em riscos de populismos. 

Se num passado não tão dis-
tante os projetos de novos in-
vestimentos acabaram sendo 
restringidos ao mínimo, sempre 
que a economia estava em crise 
ou a inflação subia com os fra-
cassos de planos econômicos 
mágicos, hoje desapareceram os 
motivos para que não se atraia 
mais capitais externos. 

Portanto, é a ocasião para o 
presidente — candidato ou não 
—, em vez de apenas negar o 
uso eleitoral de obras públicas, 
ou de convocar os candidatos a 
seu palanque, declarar aos in-
vestidores o que poderão espe-
rar de nossa economia e infor-
má-los sobre as prioridades da 
política industrial e a diversifi-
cação dos investimentos. 

Essa iniciativa seria altamen-
te produtiva, na ocasião em que 
deixamos de ser o principal 
destino dos investimentos entre 
os países da América Latina. E 
em que, segundo a Fundação 
Nova Economia, instituição in-
dependente de pesquisa da 
Grã-Bretanha, levaríamos 304 
anos-para atingir o mesmo pa-
tamar de distribuição de renda 
dos países ricos. 
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